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Este capítulo irá discutir a necessidade e a viabilidade da avaliação fonológica 

em crianças no ambiente clínico fonoaudiológico. Para tanto, irá apresentar, com base 

nos pressupostos teóricos e no estado da arte sobre avaliação fonológica, uma nova 

proposta de avaliação: o Protocolo de Avaliação Fonológica Infantil – PAFI, que está 

em processo de adequação e validação. O PAFI foi concebido em 2009, em um trabalho 

de conclusão do Curso de Fonoaudiologia da Faculdade Fátima, de Caxias do Sul –RS, 

pela então aluna Tatiana Garbin Bueno e por sua orientadora, a fonoaudióloga Deisi 

Cristina Gollo Marques Vidor, com a co-orientação da nutricionista Ana Luísa Alves 

Sant´Anna, que realizou a análise estatística do trabalho. Os primeiros resultados, 

publicados na Revista Verba Volant, da Universidade Federal de Pelotas – RS, são o 

início de um trabalho longo e minucioso, o qual está sendo continuado pelas autoras e 

por outros acadêmicos e profissionais da área de Fonoaudiologia. O intuito é construir 

um instrumento de avaliação clínica fácil de ser aplicado e analisado, sem, contudo, 

perder a especificidade e sensibilidade dos instrumentos de avaliação fonológica já 

disponíveis para os fonoaudiólogos.  

 

PRESSUPOSTOS TEÓRICOS 

Adquirir uma língua significa dominar todos os seus subsistemas de forma 

integrada. Isso significa dizer que o processo de aquisição prescinde do domínio tanto 

do aspecto formal (fonologia, morfologia e sintaxe) quanto das questões semânticas e 
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pragmáticas referentes à linguagem. Somente através do domínio destes aspectos de 

cada código linguístico determinado, ligado ao aspecto cognitivo deste processo, é que 

podemos dizer que a aquisição da linguagem é efetiva. 

Na maioria das vezes, a aquisição da linguagem por parte da criança se dá de 

maneira natural sem que seja necessária instrução formal para seu desenvolvimento, 

desde que os aspectos individuais de cada sujeito e o ambiente que o cerca lhe dê 

condições favoráveis para tal.  

Algumas crianças, no entanto, devido a questões orgânicas, como déficits 

sensoriais, deficiência mental ou dificuldades do processamento da informação, 

apresentam transtornos no processo de aquisição da linguagem, que variam conforme o 

grau de severidade com que o distúrbio afeta este processo. Questões ambientais, tais 

como a privação severa à exposição linguística, a qualidade do input recebido e fatores 

sociais relacionados à própria criança ou aos seus familiares também interferem de 

modo significativo no desenvolvimento da linguagem.  

Dentre os subsistemas que mais são afetados neste processo encontra-se a 

fonologia. A fonologia é o aspecto da linguagem que se refere ao modo como os sons se 

organizam e funcionam dentro de uma língua. A construção do sistema fonológico se 

dá, em linhas gerais, de maneira muito semelhante para todas as crianças, e em etapas 

que podem ser consideradas iguais. Mas, ao mesmo tempo, verifica-se a existência de 

variações individuais entre elas, o que pode determinar uma ordenação única desse 

subsistema, dada a enormidade de fatores (maturação anatômica, atenção e experiência 

linguística, por exemplo) que pode interferir no desenvolvimento fonológico da criança. 

A despeito disto, padrões fonológicos recorrentes na população indicam estágios 

maturacionais distintos, que são considerados patamares de desenvolvimento.  

Empiricamente, quando uma criança mostra um desempenho fonológico 

diferente daquele evidenciado na maioria dos falantes da mesma idade, pode-se verificar 

a presença de um distúrbio ou transtorno fonológico. Este transtorno pode estar 

associado a causas que interferem na aquisição dos sons e de seus arranjos pela criança, 

tanto de forma direta como indireta. São exemplos de alterações fonológicas causadas 

diretamente por um distúrbio que as desencadeia os casos de surdez ou distúrbios do 

processamento auditivo central, nos quais a percepção auditiva se encontra alterada e, 

com isso, o input não é percebido de maneira satisfatória, prejudicando, 

conseqüentemente, a aquisição fonológica da criança e sua posterior produção. Casos 

em que alterações da morfologia dos órgãos que compõem o aparelho fonador 



prejudicam a produção fonoarticulatória também podem desencadear distúrbios de 

ordem fonológica (Ramos, 1996). Os casos em que a alteração fonológica é resultante 

de uma causa não diretamente relacionada à percepção ou produção podem ser 

exemplificados com aqueles em que o transtorno fonológico faz parte ou advém de uma 

comorbidade mais ampla, tais como deficiência mental, problemas cognitivos, de 

atenção e de memória, que afetam, além de outros aspectos, também a aquisição 

fonológica da criança.  

Em um grande número de casos, porém, este transtorno não está associado a 

comprometimentos graves que possam afetar o processo de aquisição da fonologia, seja 

do ponto de vista orgânico ou ambiental. Nestes casos, a nomenclatura mais utilizada 

para designar esta situação é desvio fonológico evolutivo (DFE). Segundo Lamprecht 

(1999), esta denominação reflete mudança radical na forma como o fenômeno é visto, 

pois dá a ele um caráter sistemático, embora diverso do padrão alvo, ligado 

especificamente ao aspecto fonológico da linguagem e sem comprometimento no 

desenvolvimento motor, físico ou mental.  

Disso se depreende que crianças podem apresentar alterações fonológicas, ou 

seja, que fazem parte da organização dos seus sistemas de sons, prejudicando sua 

produção verbal, tanto na presença quanto na ausência de fatores que causem ou 

reforcem esta situação. Quando estes fatores estão presentes, pode-se tratar este 

distúrbio como um transtorno fonológico (PAPP E WERTZNER, 2006) ou um déficit 

específico de linguagem (ZORZI, 2008). Na sua ausência, o termo preferido deve ser 

DFE. Grunwell (1990), ao caracterizar os DFEs, coloca que o caráter evolutivo é 

justamente o que melhor caracteriza esta desordem, uma vez que o caráter fonológico 

do distúrbio, em oposição ao fonético, está presente em todos os casos. 

Estudos populacionais estimam que os distúrbios da comunicação afetam boa 

parte da população infantil e adolescente, podendo apresentar uma prevalência de 

29,1% de distúrbios de fala  (PAPP E WERTZNER, 2006). Goulart e Ferreira (2009) 

avaliaram 2.027 crianças de ambos os sexos matriculadas na 1ª série da rede municipal 

de ensino de Canoas (RS) e encontraram uma prevalência estimada de distúrbio de fala 

na população estudada de 26,7%. Rossi-Barbosa, Caldeira, Marques e Silva (2011), ao 

pesquisarem o tema na literatura brasileira encontram prevalência de transtorno 

fonológico variando entre 4,2% (ANDRADE, 1997) e 63,2% (VITOR E CARDOSO-

MARTINS, 2007). Estudos que avaliaram desordens de fala em geral (articulação, 

fonética e fonológica), chegam a encontrar prevalência de 24,6% de distúrbios fonético-



fonológicos (GOULART E CHIARI, 2007). Especificamente em relação aos DFEs, 

estima-se que a prevalência esteja entre 3,8% e 7,5% em escolares nos Estados Unidos 

da América (SHIBERG, 1999). No Brasil, Cavalheiro (2008), em um estudo que 

avaliou 2880 crianças de escolas municipais de Salvador - BA, encontrou uma 

prevalência de 9,17% de DFE. Casarin (2006), ao avaliar 91 pré-escolares de Santa 

Maria - RS, encontrou prevalência de 18,55% dessas alterações na população estudada. 

A discrepância entre as estimativas de prevalência deste distúrbio estão 

intimamente relacionadas com a definição do mesmo, a qual não é idêntica em todas as 

pesquisas mencionadas. Em verdade, a denominação pode ser ampla, abordando 

transtornos de fala de origem orgânica, musculo-esquelética, até distúrbios fonéticos, 

fonológicos ou ambos e padrões socioculturais vistos como erros pelo pesquisador. 

Apesar das discrepâncias encontradas, a prevalência deste tipo de transtorno é 

alta e sua incidência preocupa devido às consequências devastadoras que um distúrbio 

de fala pode trazer ao indivíduo, os quais afetam questões no âmbito psicológico, social 

e cognitivo, além daquelas voltadas especificamente para as questões linguísticas. Dada 

a prevalência deste tipo de distúrbio, a Fonoaudiologia sempre se preocupou em 

conhecer os padrões do desenvolvimento típico fonológico durante o processo de 

aquisição da linguagem pelas crianças e, com isso, avaliar a adequação deste sistema em 

cada indivíduo.   

 

O ESTADO DA ARTE 

A avaliação clínica é uma das etapas do processo da atuação fonoaudiológica e 

pressupõe o conhecimento e o uso de uma série de ferramentas e técnicas, 

especificamente ligadas à comunicação humana e seus aspectos constituintes 

(GOULART E CHIARI, 2007). Disso se depreende a importância de a Fonoaudiologia 

possuir instrumentos de avaliação fidedignos que possam estabelecer, de forma prática e 

eficiente, as alterações da linguagem apresentadas pelos pacientes. Estes itens são 

imprescindíveis para o correto diagnóstico do distúrbio, levando assim a um tratamento 

mais eficaz, diminuindo o tempo de permanência do paciente na clínica e melhorando, 

desta forma, o seu prognóstico.  

No entanto, é importante não esquecer que a simples realização de um teste não 

exime a necessidade de um especialista bem informado e que seja capaz de emitir um 

bom parecer clínico, a partir da interpretação dos dados coletados na avaliação. Além 

disso, é preciso lembrar que uma avaliação completa das condições linguísticas do 



paciente, que analise todas as variáveis envolvidas neste processo, não escapa à utopia 

(HAGE, 2004). Entretanto, diante dessa utopia, simplesmente abandonar tal tarefa (ou 

conformar-se com o que possuímos) é assumir uma postura passiva e contemplativa a 

respeito da linguagem, não contribuindo para a tentativa de conhecê-la e estudá-la.   

Especificamente no que se refere à aquisição fonológica, existem, no Brasil, 

vários modelos de avaliação para a utilização clínica, como o ADL: Avaliação do 

Desenvolvimento da Linguagem (MENEZES, 2004), PHF: Perfil das Habilidades 

Fonológicas (CARVALHO, ALVAREZ & CAETANO, 1998), ABFW: Teste de 

Linguagem Infantil (ANDRADE, BEFFI-LOPES, FERNANDES & WERTZNER, 

2004) e o AFC: Avaliação Fonológica da Criança (YAVAS, HERNANDORENA& 

LAMPRECHT, 1991). Todos estes têm como objetivo avaliar a produção verbal da 

criança, focando especificamente na fonologia, para, a partir dos resultados encontrados, 

comparar o desempenho deste indivíduo específico com padrões já estipulados pela 

literatura a respeito da aquisição segmental e fonotática.  

Além de serem utilizados para a avaliação das características fonológicas em 

crianças com DFE, não há restrições para uso destes instrumentos em crianças com 

alterações fonológicas que fazem parte de um quadro específico de comorbidades, como 

já descrito acima. Nestas casos, o avaliador precisa ter consciência de que a comparação 

deva ser feita com os padrões de indivíduos semelhantes ao avaliado, o que nem sempre 

está disponível na literatura. Assim, estudos que avaliam populações específicas podem 

agregar aos resultados já conhecidos no Português Brasileiro a respeito da aquisição 

fonológica por crianças normais (MOTA, 1996) e com DFE (VIDOR, 2000). 

 

PROTOCOLO DE AVALIAÇÃO FONOLÓGICA INFANTIL – PAFI 

Antecedentes 

Mais recentemente, Bueno, Vidor e Alves (2010) apresentaram uma alternativa 

de avaliação fonológica que se somou a estes modelos já existentes. O Protocolo de 

Avaliação Fonológica Infantil (PAFI) tem como objetivo diminuir o tempo de avaliação 

fonológica, tanto no que se refere à aplicação quanto à análise da testagem, servindo 

como um instrumento de triagem do desenvolvimento fonológico, sem, contudo, 

prescindir da qualidade das avaliações anteriores.  

O PAFI utiliza-se da nomeação de figuras, respeitando a sequência de palavras 

sugeridas representando todos os segmentos do Português Brasileiro (PB) em todas as 

posições silábicas possíveis. As palavras foram selecionadas de forma que 



minimizassem o número de itens para coleta. Assim, selecionaram-se 43 palavras, quase 

todas dissílabas, sendo a maioria delas utilizadas para a análise concomitante em 

posição de onset inicial e medial, coda e/ou onset complexo. A partir da seleção das 

palavras (Anexo 1), foram confeccionadas figuras isoladas que as representassem e que 

são apresentadas às crianças para nomeação.  

Após a coleta dos dados, as palavras devem ser transcritas foneticamente em 

uma tabela pré-definida (Anexo 2), na qual podem ser observados os seguintes aspectos: 

transcrição fonética esperada da palavra alvo no dialeto gaúcho; indicação do som a ser 

analisado, bem como da posição do mesmo dentro da sílaba e da palavra; idade de 

aquisição esperada desse fonema nesta posição, de acordo com estudos anteriores; e os 

processos fonológicos mais comumente encontrados na posição avaliada, com base na 

Teoria da Fonologia Natural (STAMPE, 1973) e na prevalência dos processos 

fonológicos no português brasileiro (YAVAS, 1988).  

Esta análise privilegia aspectos levantados por Grunwell (1985, apud MOTA, 

2001), a respeito das características exigidas para a adequação dos procedimentos de 

avaliação fonológica. São sete as exigências elencadas pela autora, a fim de que a 

análise fonológica proposta pelo instrumento de avaliação seja capaz de proporcionar ao 

terapeuta dados para compor o ciclo clínico: avaliação, diagnóstico, tratamento e 

reavaliação. Ao longo deste capítulo, na medida em que o PAFI é apresentado, tais 

exigências serão elencadas, a fim de sustentar a adequação do protocolo. 

Já na sua proposta, o PAFI contempla duas das exigências da autora. A saber, a 

exigência de que o instrumento identifique “as diferenças entre padrões normais de 

pronúncia e o padrão de fala da criança, mostrando quais são os aspectos específicos da 

fala da criança que não estão em conformidade com sua comunidade linguística” (p. 

20), obtido mediante a comparação da pronúncia esperada no dialeto gaúcho, fornecida 

pelo protocolo, e a pronúncia da criança, transcrita pelo avaliador. Além disso, 

proporciona “uma indicação sobre o estágio de desenvolvimento em que se encontram 

os padrões de fala da criança, devendo ser construída com base nas informações sobre 

desenvolvimento normal da fala” (p.20), obtida através da comparação da idade 

esperada para aquisição do segmento em cada posição silábica específica, de acordo 

com a literatura, fornecida pelo instrumento, e a idade da criança avaliada. 

A tarefa do avaliador no preenchimento do protocolo se refere aos dados de 

identificação, transcrição das palavras de acordo com o produzido pela criança e 

marcação dos processos fonológicos encontrados. Caso o som alvo a ser analisado tenha 



sido corretamente produzido, o avaliador deverá marcar “adquirido”. A título de 

resumo, o protocolo do perfil fonológico do paciente (Anexo 3) identifica, por meio da 

marcação do avaliador, os fonemas já adquiridos e aqueles não produzidos corretamente 

pelo sujeito avaliado, levando ao diagnóstico fonológico. Este aspecto privilegia outras 

duas exigências propostas por Grunwell (1985, apud MOTA, 2001), a respeito das 

características exigidas para a adequação dos procedimentos de avaliação fonológica: 

“proporcionar um modelo que identifique os diferentes tipos de padrões de pronúncia 

com desvios levando a um diagnóstico” (p.20) e, desta forma, “facilitar a definição dos 

objetivos do tratamento, indicando precisamente que padrões devem ser modificados a 

fim de que a criança adquira uma pronúncia adequada ou mais aceitável” (p.20) 

A fim de validar o instrumento proposto, primeiramente foi realizado um estudo 

de adequação do protocolo, bem como de sua análise, conduzido por Bueno, Vidor e 

Alves (2010). Este estudo contou com uma amostra de 26 crianças pré-escolares, de 4 a 

6 anos de idade, sem queixas fonoaudiológicas relativas à fala. O objetivo foi avaliar a 

seleção das palavras e dos desenhos do protocolo, bem como verificar o tempo 

requerido para sua aplicação e análise.  

Quanto à análise das palavras e figuras que compunham o instrumento, dos 43 

itens de teste do PAFI, 19 (44%) não apresentaram nenhum tipo de problema quanto ao 

reconhecimento por parte das crianças entrevistadas, quer seja do desenho apresentado, 

quer seja da palavra selecionada. Em contrapartida, 13 (30,2%) itens lexicais não foram 

reconhecidos por pelo menos uma das crianças testadas. Além disso, ao se aplicar o 

instrumento, houve situações em que se percebeu que a criança reconhecia o desenho 

que era apresentado, mas não fazia acesso ao item lexical. Das 43 palavras do 

instrumento, 21 (48%) apresentaram algum índice de erro quanto ao reconhecimento da 

palavra. Outra situação observada durante a coleta de dados foi o não reconhecimento 

do desenho, embora a criança conhecesse o alvo desejado. Das 43 palavras do 

instrumento, 10 (23%) apresentaram algum índice de erro quanto ao reconhecimento do 

desenho. Com base nos resultados encontrados, foram feitas substituições de palavras e 

figuras para melhor atender aos objetivos do protocolo.  

Quanto ao tempo despendido para aplicação do teste, 35% das avaliações foram 

realizadas em um tempo entre 4 e 6 minutos, sendo o tempo máximo de aplicação de 15 

minutos (3,8%).  Já para análise dos dados, na maioria dos casos o tempo despendido 

foi ente 6 e 9 minutos (30,9%), sendo o tempo máximo de 28 minutos (7,6%). 



Embora não tenha sido o objetivo do estudo, o protocolo mostrou-se sensível ao 

diagnóstico de alterações de fala, tendo o pesquisador detectado seis casos de alterações, 

sendo quatro de desvio fonológico, um de desvio fonético e um de disfluência.  

 

Aplicação clínica 

Ainda dentro do processo de validação deste instrumento o presente estudo tem 

como objetivo comparar os diagnósticos fonoaudiológicos fornecidos pelo PAFI com a 

avaliação de uma fonoaudióloga experiente na área, que serviu como juíza para 

validação dos resultados.  

Foram aplicadas 58 testagens em 30 crianças, de ambos os sexos, de 4 a 13 anos, 

atendidos em uma clínica especializada em comunicação da cidade de Porto Alegre, no 

período de março de 2010 a novembro de 2011. Todas apresentavam queixas de 

alterações de fala que indicavam desvios em seu sistema fonológico, isoladamente ou 

não. Os dados foram coletados por estagiários do 4º ano do curso de Fonoaudiologia da 

Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA) sob supervisão 

docente de uma das autoras do PAFI, Profa. Deisi Cristina Gollo Marques Vidor. Após 

a coleta, os mesmos foram confrontados com nova análise realizada por monitores da 

disciplina de estágio supervisionado em Linguagem, ainda sob supervisão da docente. 

Os dados divergentes foram discutidos em reunião mediante análise de oitiva das 

gravações em áudio.  

Após a aferição das avaliações realizadas, os dados obtidos foram tabulados em 

termos quantitativos da presença dos processos fonológicos. Além disso, o banco de 

dados foi composto pelo nome e número de identificação de cada paciente, data da 

avaliação, idade do paciente na data da avaliação, se avaliação era inicial ou 

reavaliação, e diagnóstico fonoaudiológico. Paralelamente, as gravações foram enviadas 

a uma fonoaudióloga experiente na área de linguagem sem indicação dos resultados 

encontrados pela avaliação do protocolo, que atuou como juíza dos dados. A instrução 

dada a esta juíza foi de definir o perfil fonológico dos sujeitos, indicando os processos 

fonológicos que atuavam em sua fala, com base na análise de oitiva da lista de 

nomeação das palavras. 

Uma vez obtidos os resultados advindos da análise da juíza, os mesmos foram 

comparados aos resultados obtidos no protocolo. 

A amostra selecionada estava caracterizada pelos seguintes aspectos. Das 30 

crianças avaliadas, 24 eram meninos (80%), com idade média de 9,7 anos (mínima de 4 



anos e 3 meses e máxima de 13 anos e 3 meses, na avaliação inicial). Destes, 20 

(66,6%) apresentaram diagnóstico específico de DFE, sem causa aparente ou outras 

comorbidades; 4 (13,3%) apresentaram DFE associado a outros transtornos de 

linguagem, seja oral ou escrita; 4 (13,3%) apresentaram transtornos fonológicos como 

consequência de um quadro de déficit de percepção ou produção mais amplo, como 

surdez ou deficiência mental e 2 (6,6%) não apresentaram alterações. 

Quanto à preponderância de sujeitos do sexo masculino na amostra, observa-se, 

na literatura, maior incidência de distúrbios fonológicos relacionados aos meninos, 

variando de uma relação de 1,08 a 2,66 meninos afetados para cada menina. Estes dados 

estão em consonância com outros dados da literatura, que preconizam a maior 

incidência de distúrbios de linguagem em sujeitos do sexo masculino. 

Quanto à idade da amostra, a mesma reflete o padrão encontrado na clínica 

fonoaudiológica e já descrito na literatura. Os pacientes com queixas fonológicas em 

geral são maiores do que 4 anos de idade e menores do que a faixa dos dez anos de 

idade. O limite inferior se relaciona com a própria definição de DFE, a qual prevê uma 

idade mínima de 4 anos para o diagnóstico (GRUNWELL, 1981), por entender que, 

antes disso, a criança encontra-se em processo de aquisição fonológica. Como os 

caminhos a serem seguidos neste desenvolvimento são bastante individuais, apesar dos 

padrões regulares anteriormente mencionados, fica teoricamente impossível caracterizar 

o distúrbio antes desta idade. Além disso, a grande maioria das crianças com este tipo 

de queixa chega ao atendimento encaminhada pela escola, portanto, em uma idade 

superior aos 4 anos. O limite superior está de acordo com outra característica do DFE: a 

tendência à supressão com o aumento da idade. Em geral, crianças acima de 10 anos, 

mesmo sem tratamento específico, tendem a superar este distúrbio, mesmo que ele deixe 

seqüelas tanto primárias quanto secundárias para toda a vida. Quando o distúrbio se 

mantém acima desta faixa etária, suspeita-se que o mesmo esteja associado a causas 

mais amplas que o desencadeiem, mesmo quando não diagnosticadas. No caso 

específico desta amostra, os sujeitos maiores de 10 anos são justamente aqueles que 

apresentam comorbidades associadas ou causadoras do transtorno fonológico. 

Estas peculiaridades no que se refere ao fator idade estão de acordo com o perfil 

da amostra no que se refere ao diagnóstico. A maioria das crianças apresentou DFE, 

associado ou não a outros comprometimentos. Aquelas que estavam no limite superior 

da faixa de idade da amostra eram justamente aquelas que tinham o transtorno 

fonológico como causa de um comprometimento mais amplo. Além disso, 2 sujeitos 



com queixas não apresentaram alterações fonológicas ao exame. Muitas vezes tal fato 

está associado ao tempo de espera para o atendimento fonoaudiológico, o qual acaba por 

ser suficiente para que o transtorno seja suprimido. 

Das 58 avaliações realizadas nestas 30 crianças durante o tempo de coleta de 

dados, no qual elas se apresentavam em tratamento fonoaudiológico, 53 apresentaram 

alterações fonológicas, demonstrando a especificidade do protocolo na detecção de 

desvio fonológico. Das 5 avaliações que não apresentaram alterações fonológicas, 2 

referiam-se a caso de queixas de trocas na fala nas quais não foi verificado distúrbio no 

momento da avaliação e 3 referiam-se a reavaliações, resultando em adequação do 

sistema fonológico da criança e capacidade do protocolo em avaliar o progresso do 

desenvolvimento fonológico do paciente durante a terapia. Estes apontamentos estão de 

acordo com as exigências propostas por Grunwell (1981, apud MOTA, 2001) para a 

construção de um instrumento de avaliação e análise fidedigno, no que diz respeito a 

“proporcionar uma descrição dos padrões de fala da criança, pois esse é o objetivo 

básico de qualquer análise fonológica” e “identificar e avaliar as mudanças nos padrões 

de fala da criança quando uma segunda análise for realizada após um período de 

tratamento, avaliando, assim, os efeitos e a eficácia da intervenção” (p.20) 

Para ilustrar esta especificidade do instrumento, foram selecionadas as 

avaliações inicial e final de cada um dos sujeitos da pesquisa que possuíam dados 

longitudinais. Ao todo, esta amostra foi composta por 14 sujeitos, os quais 

responderam, no mínimo, a duas avaliações com o PAFI durante o período de 

tratamento em que a coleta foi realizada. Os dados encontram-se resumidos na Tabela 1, 

a qual fornece, além dos dados de identificação do sujeito e de cada uma das avaliações 

(inicial e final), o número de ocorrências de processos fonológicos, o tempo decorrido 

entre a avaliação inicial e final (não necessariamente a da alta fonoaudiológica) e o 

índice percentual de melhora, representado pela diferença da ocorrência de processos 

fonológicos entre a avaliação inicial e final, tentando quantificar a evolução do paciente 

durante o tratamento e, desta forma, verificar a especificidade do protocolo ao avaliar 

este processo. 

  

Tabela 1. Comparação entre avaliação inicial e avaliação final dos sujeitos pelo PAFI 
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1 Abr/10 10a 20 Ago/10 10a4m 8 4m 150 
2 Mar/10 12a10m 7 Ago/10 13a3m 1 5m 600 
3 Mar/10 10a8m 14 Mai/10 10a10m 5 2m 180 
4 Jul/10 11a11m 14 Out/10 12a3m 17 3m -17 
5 Abr/10 10a1m 18 Dez/10 10a9m 6 9m 200 
6 Abr/10 7a4m 21 Nov/10 8a 24 6m -12,5 
7 Jul/10 5a10m 32 Nov/10 7a2m 23 4m 39 
8 Mar/10 6a3m 13 Ago/11 7a7m 0 17m 100 
9 Abr/10 8a7m 4 Jul/10 8a10m 7 3m -42 
10 Mar/10 6a10m 36 Ago/10 7a2m 27 5m 33 
11 Mar/10 5a3m 23 Ago/10 5a8m 16 5m 43 
12 Abr/10 10a8m 13 Jul/10 10a11m 8 3m 62 
13 Jul/10 9a2m 10 Ago/11 10a3m 0 13m 100 
14 Mar/10 13a5m 26 Set/10 13a11m 26 6m 0 
MÉDIA 17,9  12 6,07 49,16 

 

Dos sujeitos desta amostra, 13 (92%) eram meninos, com média de idade 9,2 

anos. Observa-se que em um período de tratamento de, em média, 6 meses, 10 dos 14 

sujeitos (71,7%) apresentaram melhoras de seu sistema fonológico, sendo que dois 

obtiveram alta fonoaudiológica (100%). Dos 4 sujeitos que não obtiveram melhora, 

algumas considerações importantes podem ser tecidas. O sujeito 14 não apresentou 

índice de melhora durante o tratamento no que se refere à presença de processos 

fonológicos na sua fala. Seu diagnóstico era de atraso global da linguagem e sua idade a 

maior daqueles que participaram da amostra. Estes fatos apontam para a precocidade do 

diagnóstico de DFE o qual, quando não tratado adequadamente ou não solucionado, 

pode acarretar outros prejuízos na comunicação do paciente. O sujeito 4, única menina 

desta amostra, trata-se de uma surda oralizada, que, por este motivo, apresenta nuances 

no seu desempenho fonológico. Os sujeitos 6 e 9 não possuem indicadores que 

justifiquem a variabilidade de seu desempenho, podendo se dever, inclusive, a questões 

de metodologia da coleta. Contudo, fica provado que o protocolo utilizado foi sensível 

para dar um panorama geral do inventário fonológico dos pacientes, o qual, aliado às 

demais informações sobre o mesmo, pode guiar os processos de diagnóstico, 

planejamento da terapia e prognóstico necessários ao trabalho fonoaudiológico. 

Ao se realizar a comparação da análise dos processos fonológicos encontrados 

nas avaliações realizadas, verifica-se que, dentre as 53 avaliações que apresentaram 



alterações fonológicas, a análise pelo PAFI detectou a existência de 886 processos 

fonológicos, enquanto a avaliação realizada pela juíza apresentou 885 processos 

fonológicos. A Tabela 2 resume os resultados encontrados pelas duas análises, 

avaliando cada processo fonológico separadamente, bem com o percentual referente ao 

número total de alterações detectas em cada avaliação. Explicita, ainda, o índice de 

compatibilidade entre as duas avaliações realizadas. 

 

Tabela 2: Descrição dos Processos Fonológicos encontrados nas avaliações 

 
AVALIAÇÃO 

PELO PAFI 

AVALIAÇÃO 

PELA JUIZA 

 

Processo Fonológico n % n % Compatibilidade 

Sonorização 5 0,57 5 0,56 100% 

Dessonorização 183 21,13 205 23,16 89,2% 

Posteriorização 32 3,7 34 3,84 94,11% 

Anteriorização 27 3,11 43 4,86 62,79% 

Omissão 6 0,7 6 0,68 100% 

Plosivização 8 0,92 8 0,90 100% 

Semivocalização 4 0,46 4 0,45 100% 

Apagamento de líquida inicial 4 0,46 4 0,45 100% 

Apagamento de líquida final 39 4,5 39 4,41 100% 

Apagamento de líquida intervocálica 2 0,23 2 0,23 100% 
Substituição de líquida 86 9,93 101 11,41 85,14% 

Apagamento de fricativa final 10 1,15 10 1,13 100% 

Redução de encontro consonantal 416 48,03 416 47,01 100% 

Outros 44 5,1 8 0,90 18,18% 

TOTAL 866 99,99 885 100 97,35% 

 

Obteve-se um percentual de compatibilidade entre os diagnósticos de 

aproximadamente 97%. Dentre as diferenças encontradas nas duas avaliações, a maioria 

dos casos se refere a questões a serem reformuladas na análise dos dados no protocolo. 

A principal delas reside no fato de que, nas palavras que tinham como objetivo verificar 

a aquisição do onset complexo, não era realizada a análise, no protocolo PAFI, das 

alterações encontradas nas demais consoantes que compunham a palavra. Isso explica a 

diferença do número de processos de dessonorização, posteriorização, anteriorização e 



substituição de líquida, que se apresentam em maior número na avaliação da juíza, uma 

vez que a mesma considerou estes processos quando encontrados nestas palavras. O 

protocolo, por sua vez, só exibia como alternativa nestes itens de avaliação, as 

possibilidades “adquirido”, “redução do encontro”, “omissão” e “outros”. Tal fato 

explica, assim, a diminuição da ocorrência de processos não esperados (“outros”) na 

avaliação da juíza em comparação com os dados de avaliação do PAFI. Na verdade, 

discrepâncias quanto à avaliação, a despeito destas explicadas, representaram menos de 

1% das ocorrências. No geral, as diferenças entre a avaliação realizada por meio do 

PAFI e pela juíza foram causadas, possivelmente, por questões ainda a serem 

reformuladas no protocolo no que diz respeito a questões de análise induzidas pelo 

protocolo e seleção de palavras para nomeação. 

A fim de dar conta de todas as exigências que, segundo Grunwell (1981, apud 

MOTA, 2001), um procedimento de avaliação e análise de fala de crianças precisa 

atender, o protocolo precisa “indicar as implicações comunicativas dos padrões da 

criança”. Segundo a autora, “este é o elemento essencialmente fonológico da análise, 

pois examina as conseqüências dos padrões de pronúncia da criança” (p.20). 

Diretamente, o PAFI ainda não atende este aspecto, pois seria necessário implantar, no 

interior da análise, uma avaliação qualitativa dos resultados por ele detectados, a fim de 

se verificar o grau de severidade com que o distúrbio fonológico afeta a fala da criança. 

A partir dos resultados do PAFI, porém, é possível aplicar uma análise de severidade, 

como o Percentual de Consoantes Corretas – PCC (SHIBERG E KWIATKOWSKI, 

1982), amplamente utilizado na clínica fonoaudiológica. A despeito disso, nossa 

proposta é criar, dentro do protocolo, a possibilidade de uma análise que não somente 

indique o número de alterações na fala da criança, mas também suas implicações na 

comunicação. Para isso, será necessária a continuação do trabalho e a pesquisa de um 

método que dê conta deste aspecto. O que se sabe é que este método certamente deverá 

contemplar a relação entre as possibilidades de ocorrência de cada processo fonológico 

dentro do protocolo, a ocorrência individual de cada processo fonológico e o número de 

ocorrências da cada processo fonológico por criança. A Tabela 3 dá uma idéia da 

distribuição de alguns destes aspectos na amostra estudada. 

 

Tabela 3 – Distribuição da quantidade de processos afetados e o número de total 

de processos realizados 

 



Avaliação Quantidade de 
Processos afetados 

Total de processos 
realizados  

1 2 17 
2 1 2 
3 2 19 
4 4 20 
5 4 9 
6 4 8 
7 3 7 
8 2 4 
9 1 1 
10 4 19 
11 5 28 
12 3 20 
13 3 14 
14 2 3 
15 4 23 
16 6 15 
17 7 19 
18 6 23 
19 1 5 
20 5 18 
21 4 7 
22 4 14 
23 3 13 
24 4 6 
25 4 22 
26 6 10 
27 6 13 
28 4 21 
29 4 22 
30 5 24 
31 4 26 
32 8 32 
33 7 28 
34 7 29 
35 4 23 
36 5 13 
37 4 13 
38 3 7 
39 4 25 
40 2 2 
41 7 23 
42 4 16 
43 4 36 
44 3 30 
45 4 27 
46 3 13 
47 3 8 
48 3 10 



49 6 20 
50 1 1 
51 3 6 
52 5 26 
53 5 26 

Total 14 866 
 

Dos 16 processos fonológicos possíveis de ocorrer nesta amostra, de acordo com 

o previsto pelo PAFI, 14 ocorreram na fala das crianças, demonstrando a 

heterogeneidade de perfis fonológicos encontrados na amostra. Estes 14 processos 

fonológicos implicaram a ocorrência de 866 alterações na fala das crianças durante a 

coleta de dados. A discrepância entre estes números demonstra que uma alteração 

fonológica pode afetar de forma mais crucial um falante do que outro, devido a sua 

incidência na fala. Veja-se, por exemplo, a distribuição entre a presença de processos 

fonológicos e sua ocorrência na avaliação dos sujeitos 18 e 26: enquanto ambos 

apresentam 6 processos fonológicos em sua fala, o sujeito 18 apresentou 23 ocorrências 

destes processos, enquanto o sujeito 26 apresentou somente 10. Por outro lado, o sujeito 

43, que registrou a presença de 4 processos fonológicos em sua fala, registrou a 

ocorrência de 36 alterações durante a coleta de dados com o protocolo. A análise 

minuciosa dos dados apresentados na Tabela 3 irá revelar, como se pretendeu mostrar 

pelos exemplos elencados, que a simples análise quantitativa da fala das crianças, 

mesmo levando-se em consideração que todos partiram do mesmo número de palavras 

pronunciadas e avaliadas, não dá conta das implicações que tais alterações resultam na 

comunicação deste sujeito.  

Por isso a necessidade de se continuar trabalhando, a fim de oferecer um 

instrumento realmente capaz de cumprir com as exigências e anseios que os 

profissionais que trabalham na área da fonologia clínica almejam. 

 

CONCLUSÃO 

De posse das informações apresentadas neste capítulo, os resultados 

preliminares apontam para a adequação do protocolo. No entanto, mudanças sugeridas 

por estes resultados e um maior número de sujeitos são necessárias para a validação 

final do instrumento, são necessárias, a fim de que o mesmo possa ser utilizado de 

maneira fidedigna na clínica fonoaudiológica. 



ANEXO 1 – LISTA DE PALAVRAS DO PAFI 

 

Fonema 
 

Onset Inicial Onset Medial 

/p/ Pena Sapo 
/b/ Bola Rabo 
/t/ Teia Gato 
/d/ Dado Dado 
/k/ Carro Vaca 
/g/ Gato Fogo 
/f/ Feijão Sofá 
/v/ Vaca Chave 
/s/ Sapo Osso 
/z/ Zebra Asa 
/ʃ/ Chave Lixo 
/ʒ/ Jarra Feijão 
/m/ Meia Limão 
/n/ Ninho Pena 
/ñ/  Ninho 
/l/ Limão Bola 
/ʎ/  Olho 
/r/   Hora 
/R/  Rabo Carro 

Fonema Onset Complexo Inicial Onset Complexo Medial 
pr/ Prato  
/pl/ Placa  
/br/ Bruxa Zebra 
/bl/ Blusa  
/tr/ Trem Quatro 
/dr/ Dragão Quadro 
/kr/ Cruz  
/kl/ Clips  
/gr/  Grama Tigre 
/gl/ Globo  
/fr/ Fruta Cofre 
/fl/ Flor  
/vr/  Livro 

Fonema Coda Medial Coda Final 
/r/ Garfo Flor 
/s/ Pasta Lápis 



ANEXO 2 – ANÁLISE DO PAFI 
Processos Fonológicos 

Protocolo de Avaliação Fonológica Infantil - PAFI 
 

Nome: ____________________________________________ Nascimento: ____/______/____    Idade: ____:_____ 
Data da Avaliação: ______/_____/_____    Hora Início: ___________  Hora término: ___________ 

No Palavra Transcrição Realização Observações Posi. 
 

Fone Aquisi. Processos Posi. Fone Aquisi. Processos 

1  
Pena 

 
[’pena] 

   
OI 

 
/p/ 

 
1:6 

(   ) Sonorização      (   ) Posteriorização 
(   )Omissão              (   ) Outro: ________ 
(   )Adquirido 

 
OM 

 
/n/ 

 
1:6 

(   ) Apagamento              (   ) Plosivisação        
(   ) Posteriorização         (   )Omissão               
(   )Outro: __________   (   )Adquirido 

2  
Bola 

 
[‘bͻla] 

   
OI 

 
/b/ 

 
1:6 

(   ) Dessonorização  (   )Posteriorização 
(   )Omissão                 (   )Outro: _______ 
(   )Adquirido 

 
OM 

 
/l/ 

 
3:00 

 

(   ) Apagamento de líquida intervocálica  
(   ) Subs. de líquida        (   ) Semivocalização  
(   )Omissão                      (   )Outro: __________  
(    )Adquirido 

3 Teia [tey’a]   OI /t/ 1;6 (   )Sonorização            (   ) Posteriorização          (   )Omissão               (   )Outro: ___________________      (   )Adquirido 

4  
Dado 

 
[‘dado] 

   
OI 

 
/d/ 

 
1:6 

(   ) Dessonorização  (   )Posteriorização 
(   )Omissão                 (   )Outro: ________      
(   )Adquirido 

 
OM 

 
/d/ 

 
1:6 

(   ) Dessonorização      (   ) Posteriorização 
(   )Omissão              (   )Outro: _______      
 (   )Adquirido 

5  
Carro 

 
[ka’Ro] 

   
OI 

 
/k/ 

 
1:7 

(   ) Sonorização    (   ) Anteriorização 
(   )Omissão              (   )Outro: _________ 
(   )Adquirido 
 

 
OM 

 
/R/ 

 

 
3:4 

 
 

(   ) Apagamento de líquida intervocálica   
(   ) Subs.de líquida          (   ) Plosivização  
(   ) Semivocalização        (   )Omissão               
(   )Outro: _________    (   )Adquirido 

6  
Gato 

 
[ga’to] 

   
OI 

 
/g/ 

 
1:8 

(   ) Dessonorização  (   ) Anteriorização 
(   )Omissão              (   )Outro: ________     
(   )Adquirido 

 
OM 

 
/t/ 

 
1:6 

(   )Sonorização             (   ) Posteriorização 
(   )Omissão                    (   )Outro:  _____________      
(   )Adquirido 

7  
Feijão 

 
[fey ‘ãw] 

   
OI 

 
/f/ 

 
1:9 

(   ) Plosivização         (   ) Posteriorização 
(   )Omissão              (   )Outro: ________ 
(   )Adquirido 

 
OM 

 
674B/  / 

 
675B3:6 

676B(   ) Dessonorização      (   ) Anteriorização    
677B(   ) Plosivização             (   )Omissão               
678B(   )Outro: ________   (   )Adquirido 

679B8  
680BVaca 

 
681B[‘vaka] 

   
682BOI 

 
683B/v/ 

684B1:8 685B(   ) Dessonorização  (   ) Plosivização       
686B(   ) Posteriorização  (   )Omissão                
687B(   )Outro: _______  (   )Adquirido 

 
688BOM 

 
689B/k/ 

 
690B1:6 

691B(   ) Sonorização            (   ) Anteriorização 
692B(   )Omissão                    (   )Outro: _____________ 
693B(   )Adquirido 

694B9 695BSapo 696B[‘sapo]   697BOI 698B/s/ 699B2:6 700B(   ) Plosivização    (   ) Posteriorização 
701B(   )Omissão              (   )Outro: _____  

 
703BOM 

 
704B/p/ 

 
705B1:6 

706B(   ) Sonorização             (   ) Posteriorização  
707B(   )Omissão                    (   )Outro: _________   



(   )Adquirido (   )Adquirido 

10 Zebra [ze’bra]   OI /z/ 2:0 (   )  Dessonorização            (   )  Plosivização       (   ) Posteriorização      (   )Omissão         (   )Outro: _______       (   )Adquirido 

11  
Chave 

 
[‘∫ave] 

   
OI 

 
/∫/ 

 
2:10 

(   ) Anteriorização  (   ) Plosivização 
(   )Omissão              (   )Outro: ________ 
(   )Adquirido 

 
OM 

 

 
/v/ 

 
1:8 

(   ) Dessonorização      (   ) Plosivização   
(   ) Posteriorização       (   )Omissão               
(   )Outro: __________ (   )Adquirido 

12 Jarra 733B[   a’Ra]   734BOI 735B/  / 736B2:6 737B(   ) Dessonorização           (   ) Anteriorização      (   ) Plosivização          (   )Omissão            (   )Outro: _______     (   )Adquirido 

738B13 739BMeia 740B[me’ya]   741BOI 742B/m/ 743B1:6 744B(   ) Apagamento                (   ) Plosivisação          (    ) Posteriorização     (   )Omissão           (   )Outro: _______   (   )Adquirido 

745B14  
746BNinho 

 
747B[ni’ño] 

   
748BOI 

 
749B/n/ 

 
750B1:6 

751B(   ) Apagamento        (   ) Plosivisação 
752B(   ) Posteriorização    (   )Omissão               
753B(   )Outro: ________   (   )Adquirido 

 
754BOM 

 
755B/ñ/ 

 
756B1:6 

757B(   ) Anteriorização              (   )Omissão               
758B(   ) Outro: _______________ 
759B(   )Adquirido 

760B15  
761BLimão 

 
762B[li’mãw] 

   
 

763BOI 

 
764B/l/ 

 
765B2:8 

766B(   ) Apagamento de líquida inicial  
767B(   ) Subs. de líquida  (   ) Semivocalização  
768B(   )Omissão              (   )Outro: _________ 
769B(   )Adquirido 

 
770BOM 

 
771B/m/ 

 

 
772B1:6 

 

773B(   ) Apagamento           (   ) Plosivisação         
774B(   ) Posteriorização       (   )Omissão               
 775B(   )Outro: _______      (   )Adquirido 

776B16  
777BRabo 

 
778B[‘Xabu] 

   
 

779BOI 

 
780B/R/ 

 
781B3:4 

782B(   )  Apagamento de líquida inicial 
783B(   ) Subs.de líquida        
784B(   ) Semivocalização    (   ) Plosivização 
785B(   )Omissão              (   )Outro: ________   
(   )Adquirido 

 
 

786BOM 

787B/b/ 

 

 
788B1:6 

 
 

789B(   ) Dessonorização        
790B(   ) Posteriorização 
791B(   )Omissão               
792B(   )Outro: _______________ 
793B(   )Adquirido 

794B17 795BFogo 796B[fo’go]   797BOM 798B/g/ 799B1:8 800B(   ) Dessonorização            (   ) Anteriorização            (   )Omissão             (   )Outro: ___________________      (   )Adquirido 

801B18 802BCafé 803B[ka’fε]   804BOM 805B/f/ 806B1:9 807B(   ) Plosivização                       (   ) Posteriorização      (   )Omissão               (   ) Outro: ___________________      (   )Adquirido 

808B19 809BOsso 810B[‘osu]   811BOM 812B/s/ 813B2:6 814B(   ) Plosivização                       (    ) Posteriorização      (   )Omissão              (    ) Outro: ___________________     (   )Adquirido 

815B20 816BAsa 817B[‘aza]   818BOM 819B/z/ 820B2:0 821B(    ) Anteriorização                  (    )  Dessonorização    
822B(   ) Plosivização                       (   )Omissão                 (     ) Outro: __________________             (   )Adquirido 

823B21 824BLixo 825B[li’∫u]   826BOM 827B/∫/ 828B2:10 829B(   ) Anteriorização                  (     ) Plosivização          (   )Omissão               (     )Outro: __________________       (   )Adquirido 

830B22 831BOlho 832B[o’ λu]    
833BOM 

834B/λ/ 835B4:0 836B(   ) Apagamento de líquida intervocálica (   ) Substituição de líquida   (   ) Semivocalização          (   )Omissão               
837B(   )Outro: _________________    (   )Adquirido 

838B23 839BHora 840B[‘ͻra]    
841BOM 

842B/r/ 843B4:2 844B(   ) Apagamento de líquida intervocálica (   ) Substituição de líquida  (   ) Semivocalização           (   )Omissão               
845B(   )Outro: _________________    (   )Adquirido 

846B24 847BPrato 848B[‘prato]   849BOCI 850B/pr/ 851B5:0 852B(   ) REC                             (   )Omissão                       (   )Outro:  _________________             (   )Adquirido 

853B25 854BPlaca 855B[‘plaka]   856BOCI 857B/pl/ 858B5:0 859B(   ) REC                             (   )Omissão                       (   )Outro:  _________________             (   )Adquirido 

860B26 861BBruxa 862B[‘bru∫a]   863BOCI 864B/br/ 865B5:0 866B(   ) REC                             (   )Omissão                       (   )Outro:  _________________             (   )Adquirido 

867B27 868BBlusa 869B[‘bluza]   870BOCI 871B/bl/ 872B5:0 873B(   ) REC                             (   )Omissão                       (   )Outro:  _________________             (   )Adquirido 



 
 

 

 

28 Trem [‘treym]   OCI /tr/ 5:0 (   ) REC                             (   )Omissão                       (   )Outro:  _________________             (   )Adquirido 

29 Dragão [dra’gãw]   OCI /dr/ 5:0 (   ) REC                             (   )Omissão                       (   )Outro:  _________________             (   )Adquirido 

30 Cruz [‘krus]   OCI /kr/ 5:0 (   ) REC                             (   )Omissão                       (   )Outro:  _________________             (   )Adquirido 

31 Clips [‘klips]   OCI [kl] 5:0 (   ) REC                             (   )Omissão                       (   )Outro:  _________________             (   )Adquirido 

32 Grama [grã’ma]   OCI /gr/ 5:0 (   ) REC                             (   )Omissão                       (   )Outro:  _________________             (   )Adquirido 

33 Globo [‘globo]   OCI /gl/ 5:0 (   ) REC                             (   )Omissão                       (   )Outro:  _________________             (   )Adquirido 

34 Fruta [fru’ta]   OCI /fr/ 5:0 (   ) REC                             (   )Omissão                       (   )Outro:  _________________             (   )Adquirido 

35 Flor [‘flor]   OCI /fl/ 5:0 (   ) REC                             (   )Omissão                       (   )Outro:  _________________             (   )Adquirido 

10 Zebra [ze’bra]   OCM /br/ 5:0 (   ) REC                             (   )Omissão                       (   )Outro:  _________________             (   )Adquirido 

36 Quatro [‘kwatru]   OCM /tr/ 5:0 (   ) REC                             (   )Omissão                       (   )Outro:  _________________             (   )Adquirido 

37 Quadro [‘kwadru]   OCM /dr/ 5:0 (   ) REC                             (   )Omissão                       (   )Outro:  _________________             (   )Adquirido 

38 Tigre [‘t∫igri]   OCM /gr/ 5:0 (   ) REC                             (   )Omissão                       (   )Outro:  _________________             (   )Adquirido 

39 Cofre [‘kͻfri]   OCM /fr/ 5:0 (   ) REC                             (   )Omissão                       (   )Outro:  _________________             (   )Adquirido 

40 Livro [li’vru]   OCM /vr/ 5:0 (   ) REC                             (   )Omissão                       (   )Outro:  _________________             (   )Adquirido 

41 Garfo [gar’fu]   CM /r/ 3:10 (   ) Apagamento de líquida final        (   )  Substituição de líquida  (   )Omissão     (   )Outro: _____________      (   )Adquirido 

42 Pasta [‘pasta]   CM /s/ 3:00 (   ) Apagamento de  fricativa final    (   )Omissão                               (   )Outro: ________________                           (   )Adquirido 

35 Flor [‘flor]   CF /r/ 5:00  (  ) Substituição de líquida                  (   ) Apag.  de líquida final     (   )Omissão       (   )Outro: __________            (   )Adquirido 

43 Lápis [‘lapis]   CF /s/ 2:6 (   )  Apagamento de  fricativa final   (   )Omissão                               (   )Outro: _______________________           (   )Adquirido 

OI= onset inicial OM= Onset medial OCI= Onset complex inicial OCM= Onset complex medial CM= Coda medial CF= Coda Final 



ANEXO 3 - DIAGNÓSTICO FONOAUDIOLÓGICO 

 

Diagnóstico Fonoaudiológico 

Onset Inicial (OI) e Onset Medial (OM) 

Fone /p/ /b/ /t/ /d/ /k/ /g/ /f/ /v/ /s/ /z/ /∫/   /ʒ / /m/ /n/ /ñ/ /λ/ /l/ /R/ /r/ 
OI               ** **   ** 

OM                    
 

Onset Complexo Inicial (OCI) e Onset Complexo Medial (COM) 

 

 

 

Coda 

 

 

 

 

Fone /pr/ /pl/ /br/ /bl/ /tr/ /dr/ /kr/ /kl/ /gr/ /gl/ /fr/ /vr/    /fl/ 
OCI              

OCM              

Fone /r/ /s/ 
CM   
CF   
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	VALIDAÇÃO DO PROTOCOLO DE AVALIAÇÃO FONOLÓGICA INFANTIL
	– ESTUDO PRELIMINAR -
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	Mayara Almeida Szortika³; 
	Virgínia Leão Schell4;  
	Tatiana Garbin Bueno5; 
	Deisi Cristina Gollo Marques Vidor6
	Este capítulo irá discutir a necessidade e a viabilidade da avaliação fonológica em crianças no ambiente clínico fonoaudiológico. Para tanto, irá apresentar, com base nos pressupostos teóricos e no estado da arte sobre avaliação fonológica, uma nova proposta de avaliação: o Protocolo de Avaliação Fonológica Infantil – PAFI, que está em processo de adequação e validação. O PAFI foi concebido em 2009, em um trabalho de conclusão do Curso de Fonoaudiologia da Faculdade Fátima, de Caxias do Sul –RS, pela então aluna Tatiana Garbin Bueno e por sua orientadora, a fonoaudióloga Deisi Cristina Gollo Marques Vidor, com a co-orientação da nutricionista Ana Luísa Alves Sant´Anna, que realizou a análise estatística do trabalho. Os primeiros resultados, publicados na Revista Verba Volant, da Universidade Federal de Pelotas – RS, são o início de um trabalho longo e minucioso, o qual está sendo continuado pelas autoras e por outros acadêmicos e profissionais da área de Fonoaudiologia. O intuito é construir um instrumento de avaliação clínica fácil de ser aplicado e analisado, sem, contudo, perder a especificidade e sensibilidade dos instrumentos de avaliação fonológica já disponíveis para os fonoaudiólogos. 
	PRESSUPOSTOS TEÓRICOS
	Adquirir uma língua significa dominar todos os seus subsistemas de forma integrada. Isso significa dizer que o processo de aquisição prescinde do domínio tanto do aspecto formal (fonologia, morfologia e sintaxe) quanto das questões semânticas e pragmáticas referentes à linguagem. Somente através do domínio destes aspectos de cada código linguístico determinado, ligado ao aspecto cognitivo deste processo, é que podemos dizer que a aquisição da linguagem é efetiva.
	(   ) REC                             (   )Omissão                       (   )Outro:  _________________             (   )Adquirido
	5:0
	/bl/
	OCI
	[‘bluza]
	Blusa
	27
	(   ) REC                             (   )Omissão                       (   )Outro:  _________________             (   )Adquirido
	5:0
	/br/
	OCI
	[‘bru∫a]
	Bruxa
	26
	(   ) REC                             (   )Omissão                       (   )Outro:  _________________             (   )Adquirido
	5:0
	/pl/
	OCI
	[‘plaka]
	Placa
	25
	(   ) REC                             (   )Omissão                       (   )Outro:  _________________             (   )Adquirido
	5:0
	/pr/
	OCI
	[‘prato]
	Prato
	24
	(   )Outro: _________________    (   )Adquirido
	(   ) Apagamento de líquida intervocálica (   ) Substituição de líquida  (   ) Semivocalização           (   )Omissão              
	4:2
	/r/
	OM
	[‘ͻra]
	Hora
	23
	(   )Outro: _________________    (   )Adquirido
	(   ) Apagamento de líquida intervocálica (   ) Substituição de líquida   (   ) Semivocalização          (   )Omissão              
	4:0
	/λ/
	OM
	[o’ λu]
	Olho
	22
	(   ) Anteriorização                  (     ) Plosivização          (   )Omissão               (     )Outro: __________________       (   )Adquirido
	2:10
	/∫/
	OM
	[li’∫u]
	Lixo
	21
	(   ) Plosivização                       (   )Omissão                 (     ) Outro: __________________             (   )Adquirido
	(    ) Anteriorização                  (    )  Dessonorização   
	2:0
	/z/
	OM
	[‘aza]
	Asa
	20
	(   ) Plosivização                       (    ) Posteriorização      (   )Omissão              (    ) Outro: ___________________     (   )Adquirido
	2:6
	/s/
	OM
	[‘osu]
	Osso
	19
	(   ) Plosivização                       (   ) Posteriorização      (   )Omissão               (   ) Outro: ___________________      (   )Adquirido
	1:9
	/f/
	OM
	[ka’fε]
	Café
	18
	(   ) Dessonorização            (   ) Anteriorização            (   )Omissão             (   )Outro: ___________________      (   )Adquirido
	1:8
	/g/
	OM
	[fo’go]
	Fogo
	17
	(   )Adquirido
	(   )Outro: _______________
	(   )Omissão              
	(   ) Posteriorização
	(   ) Dessonorização       
	1:6
	/b/
	OM
	(   )Omissão              (   )Outro: ________   (   )Adquirido
	(   ) Semivocalização    (   ) Plosivização
	(   ) Subs.de líquida       
	(   )  Apagamento de líquida inicial
	3:4
	/R/
	OI
	[‘Xabu]
	Rabo
	16
	 (   )Outro: _______      (   )Adquirido
	(   ) Posteriorização       (   )Omissão              
	(   ) Apagamento           (   ) Plosivisação        
	1:6
	/m/
	OM
	(   )Adquirido
	(   )Omissão              (   )Outro: _________
	(   ) Subs. de líquida  (   ) Semivocalização 
	(   ) Apagamento de líquida inicial 
	2:8
	/l/
	OI
	[li’mãw]
	Limão
	15
	(   )Adquirido
	(   ) Outro: _______________
	(   ) Anteriorização              (   )Omissão              
	1:6
	/ñ/
	OM
	(   )Outro: ________   (   )Adquirido
	(   ) Posteriorização    (   )Omissão              
	(   ) Apagamento        (   ) Plosivisação
	1:6
	/n/
	OI
	[ni’ño]
	Ninho
	14
	(   ) Apagamento                (   ) Plosivisação          (    ) Posteriorização     (   )Omissão           (   )Outro: _______   (   )Adquirido
	(   )Omissão                    (   )Outro: _________  
	(   ) Sonorização             (   ) Posteriorização 
	1:6
	/p/
	OM
	(   )Omissão              (   )Outro: _____ 
	(   ) Plosivização    (   ) Posteriorização
	2:6
	/s/
	OI
	[‘sapo]
	Sapo
	9
	(   )Adquirido
	(   )Omissão                    (   )Outro: _____________
	(   ) Sonorização            (   ) Anteriorização
	1:6
	/k/
	OM
	(   )Outro: _______  (   )Adquirido
	(   ) Posteriorização  (   )Omissão               
	(   ) Dessonorização  (   ) Plosivização      
	1:8
	/v/
	OI
	[‘vaka]
	Vaca
	8
	(   )Outro: ________   (   )Adquirido
	(   ) Plosivização             (   )Omissão              
	(   ) Dessonorização      (   ) Anteriorização   
	3:6
	/ ح /
	1:6
	/m/
	OI
	[me’ya]
	Meia
	13
	(   ) Dessonorização           (   ) Anteriorização      (   ) Plosivização          (   )Omissão            (   )Outro: _______     (   )Adquirido
	2:6
	/ ح /
	OI
	[   ح a’Ra]
	Na maioria das vezes, a aquisição da linguagem por parte da criança se dá de maneira natural sem que seja necessária instrução formal para seu desenvolvimento, desde que os aspectos individuais de cada sujeito e o ambiente que o cerca lhe dê condições favoráveis para tal. 
	Algumas crianças, no entanto, devido a questões orgânicas, como déficits sensoriais, deficiência mental ou dificuldades do processamento da informação, apresentam transtornos no processo de aquisição da linguagem, que variam conforme o grau de severidade com que o distúrbio afeta este processo. Questões ambientais, tais como a privação severa à exposição linguística, a qualidade do input recebido e fatores sociais relacionados à própria criança ou aos seus familiares também interferem de modo significativo no desenvolvimento da linguagem. 
	Dentre os subsistemas que mais são afetados neste processo encontra-se a fonologia. A fonologia é o aspecto da linguagem que se refere ao modo como os sons se organizam e funcionam dentro de uma língua. A construção do sistema fonológico se dá, em linhas gerais, de maneira muito semelhante para todas as crianças, e em etapas que podem ser consideradas iguais. Mas, ao mesmo tempo, verifica-se a existência de variações individuais entre elas, o que pode determinar uma ordenação única desse subsistema, dada a enormidade de fatores (maturação anatômica, atenção e experiência linguística, por exemplo) que pode interferir no desenvolvimento fonológico da criança. A despeito disto, padrões fonológicos recorrentes na população indicam estágios maturacionais distintos, que são considerados patamares de desenvolvimento. 
	Empiricamente, quando uma criança mostra um desempenho fonológico diferente daquele evidenciado na maioria dos falantes da mesma idade, pode-se verificar a presença de um distúrbio ou transtorno fonológico. Este transtorno pode estar associado a causas que interferem na aquisição dos sons e de seus arranjos pela criança, tanto de forma direta como indireta. São exemplos de alterações fonológicas causadas diretamente por um distúrbio que as desencadeia os casos de surdez ou distúrbios do processamento auditivo central, nos quais a percepção auditiva se encontra alterada e, com isso, o input não é percebido de maneira satisfatória, prejudicando, conseqüentemente, a aquisição fonológica da criança e sua posterior produção. Casos em que alterações da morfologia dos órgãos que compõem o aparelho fonador prejudicam a produção fonoarticulatória também podem desencadear distúrbios de ordem fonológica (Ramos, 1996). Os casos em que a alteração fonológica é resultante de uma causa não diretamente relacionada à percepção ou produção podem ser exemplificados com aqueles em que o transtorno fonológico faz parte ou advém de uma comorbidade mais ampla, tais como deficiência mental, problemas cognitivos, de atenção e de memória, que afetam, além de outros aspectos, também a aquisição fonológica da criança. 
	Em um grande número de casos, porém, este transtorno não está associado a comprometimentos graves que possam afetar o processo de aquisição da fonologia, seja do ponto de vista orgânico ou ambiental. Nestes casos, a nomenclatura mais utilizada para designar esta situação é desvio fonológico evolutivo (DFE). Segundo Lamprecht (1999), esta denominação reflete mudança radical na forma como o fenômeno é visto, pois dá a ele um caráter sistemático, embora diverso do padrão alvo, ligado especificamente ao aspecto fonológico da linguagem e sem comprometimento no desenvolvimento motor, físico ou mental. 
	Disso se depreende que crianças podem apresentar alterações fonológicas, ou seja, que fazem parte da organização dos seus sistemas de sons, prejudicando sua produção verbal, tanto na presença quanto na ausência de fatores que causem ou reforcem esta situação. Quando estes fatores estão presentes, pode-se tratar este distúrbio como um transtorno fonológico (PAPP E WERTZNER, 2006) ou um déficit específico de linguagem (ZORZI, 2008). Na sua ausência, o termo preferido deve ser DFE. Grunwell (1990), ao caracterizar os DFEs, coloca que o caráter evolutivo é justamente o que melhor caracteriza esta desordem, uma vez que o caráter fonológico do distúrbio, em oposição ao fonético, está presente em todos os casos.
	Estudos populacionais estimam que os distúrbios da comunicação afetam boa parte da população infantil e adolescente, podendo apresentar uma prevalência de 29,1% de distúrbios de fala  (PAPP E WERTZNER, 2006). Goulart e Ferreira (2009) avaliaram 2.027 crianças de ambos os sexos matriculadas na 1ª série da rede municipal de ensino de Canoas (RS) e encontraram uma prevalência estimada de distúrbio de fala na população estudada de 26,7%. Rossi-Barbosa, Caldeira, Marques e Silva (2011), ao pesquisarem o tema na literatura brasileira encontram prevalência de transtorno fonológico variando entre 4,2% (ANDRADE, 1997) e 63,2% (VITOR E CARDOSO-MARTINS, 2007). Estudos que avaliaram desordens de fala em geral (articulação, fonética e fonológica), chegam a encontrar prevalência de 24,6% de distúrbios fonético-fonológicos (GOULART E CHIARI, 2007). Especificamente em relação aos DFEs, estima-se que a prevalência esteja entre 3,8% e 7,5% em escolares nos Estados Unidos da América (SHIBERG, 1999). No Brasil, Cavalheiro (2008), em um estudo que avaliou 2880 crianças de escolas municipais de Salvador - BA, encontrou uma prevalência de 9,17% de DFE. Casarin (2006), ao avaliar 91 pré-escolares de Santa Maria - RS, encontrou prevalência de 18,55% dessas alterações na população estudada.
	A discrepância entre as estimativas de prevalência deste distúrbio estão intimamente relacionadas com a definição do mesmo, a qual não é idêntica em todas as pesquisas mencionadas. Em verdade, a denominação pode ser ampla, abordando transtornos de fala de origem orgânica, musculo-esquelética, até distúrbios fonéticos, fonológicos ou ambos e padrões socioculturais vistos como erros pelo pesquisador.
	Apesar das discrepâncias encontradas, a prevalência deste tipo de transtorno é alta e sua incidência preocupa devido às consequências devastadoras que um distúrbio de fala pode trazer ao indivíduo, os quais afetam questões no âmbito psicológico, social e cognitivo, além daquelas voltadas especificamente para as questões linguísticas. Dada a prevalência deste tipo de distúrbio, a Fonoaudiologia sempre se preocupou em conhecer os padrões do desenvolvimento típico fonológico durante o processo de aquisição da linguagem pelas crianças e, com isso, avaliar a adequação deste sistema em cada indivíduo.  
	O ESTADO DA ARTE
	A avaliação clínica é uma das etapas do processo da atuação fonoaudiológica e pressupõe o conhecimento e o uso de uma série de ferramentas e técnicas, especificamente ligadas à comunicação humana e seus aspectos constituintes (GOULART E CHIARI, 2007). Disso se depreende a importância de a Fonoaudiologia possuir instrumentos de avaliação fidedignos que possam estabelecer, de forma prática e eficiente, as alterações da linguagem apresentadas pelos pacientes. Estes itens são imprescindíveis para o correto diagnóstico do distúrbio, levando assim a um tratamento mais eficaz, diminuindo o tempo de permanência do paciente na clínica e melhorando, desta forma, o seu prognóstico. 
	No entanto, é importante não esquecer que a simples realização de um teste não exime a necessidade de um especialista bem informado e que seja capaz de emitir um bom parecer clínico, a partir da interpretação dos dados coletados na avaliação. Além disso, é preciso lembrar que uma avaliação completa das condições linguísticas do paciente, que analise todas as variáveis envolvidas neste processo, não escapa à utopia (HAGE, 2004). Entretanto, diante dessa utopia, simplesmente abandonar tal tarefa (ou conformar-se com o que possuímos) é assumir uma postura passiva e contemplativa a respeito da linguagem, não contribuindo para a tentativa de conhecê-la e estudá-la.  
	Especificamente no que se refere à aquisição fonológica, existem, no Brasil, vários modelos de avaliação para a utilização clínica, como o ADL: Avaliação do Desenvolvimento da Linguagem (MENEZES, 2004), PHF: Perfil das Habilidades Fonológicas (CARVALHO, ALVAREZ & CAETANO, 1998), ABFW: Teste de Linguagem Infantil (ANDRADE, BEFFI-LOPES, FERNANDES & WERTZNER, 2004) e o AFC: Avaliação Fonológica da Criança (YAVAS, HERNANDORENA& LAMPRECHT, 1991). Todos estes têm como objetivo avaliar a produção verbal da criança, focando especificamente na fonologia, para, a partir dos resultados encontrados, comparar o desempenho deste indivíduo específico com padrões já estipulados pela literatura a respeito da aquisição segmental e fonotática. 
	Além de serem utilizados para a avaliação das características fonológicas em crianças com DFE, não há restrições para uso destes instrumentos em crianças com alterações fonológicas que fazem parte de um quadro específico de comorbidades, como já descrito acima. Nestas casos, o avaliador precisa ter consciência de que a comparação deva ser feita com os padrões de indivíduos semelhantes ao avaliado, o que nem sempre está disponível na literatura. Assim, estudos que avaliam populações específicas podem agregar aos resultados já conhecidos no Português Brasileiro a respeito da aquisição fonológica por crianças normais (MOTA, 1996) e com DFE (VIDOR, 2000).
	PROTOCOLO DE AVALIAÇÃO FONOLÓGICA INFANTIL – PAFI
	Antecedentes
	Mais recentemente, Bueno, Vidor e Alves (2010) apresentaram uma alternativa de avaliação fonológica que se somou a estes modelos já existentes. O Protocolo de Avaliação Fonológica Infantil (PAFI) tem como objetivo diminuir o tempo de avaliação fonológica, tanto no que se refere à aplicação quanto à análise da testagem, servindo como um instrumento de triagem do desenvolvimento fonológico, sem, contudo, prescindir da qualidade das avaliações anteriores. 
	O PAFI utiliza-se da nomeação de figuras, respeitando a sequência de palavras sugeridas representando todos os segmentos do Português Brasileiro (PB) em todas as posições silábicas possíveis. As palavras foram selecionadas de forma que minimizassem o número de itens para coleta. Assim, selecionaram-se 43 palavras, quase todas dissílabas, sendo a maioria delas utilizadas para a análise concomitante em posição de onset inicial e medial, coda e/ou onset complexo. A partir da seleção das palavras (Anexo 1), foram confeccionadas figuras isoladas que as representassem e que são apresentadas às crianças para nomeação. 
	Após a coleta dos dados, as palavras devem ser transcritas foneticamente em uma tabela pré-definida (Anexo 2), na qual podem ser observados os seguintes aspectos: transcrição fonética esperada da palavra alvo no dialeto gaúcho; indicação do som a ser analisado, bem como da posição do mesmo dentro da sílaba e da palavra; idade de aquisição esperada desse fonema nesta posição, de acordo com estudos anteriores; e os processos fonológicos mais comumente encontrados na posição avaliada, com base na Teoria da Fonologia Natural (STAMPE, 1973) e na prevalência dos processos fonológicos no português brasileiro (YAVAS, 1988). 
	Esta análise privilegia aspectos levantados por Grunwell (1985, apud MOTA, 2001), a respeito das características exigidas para a adequação dos procedimentos de avaliação fonológica. São sete as exigências elencadas pela autora, a fim de que a análise fonológica proposta pelo instrumento de avaliação seja capaz de proporcionar ao terapeuta dados para compor o ciclo clínico: avaliação, diagnóstico, tratamento e reavaliação. Ao longo deste capítulo, na medida em que o PAFI é apresentado, tais exigências serão elencadas, a fim de sustentar a adequação do protocolo.
	Já na sua proposta, o PAFI contempla duas das exigências da autora. A saber, a exigência de que o instrumento identifique “as diferenças entre padrões normais de pronúncia e o padrão de fala da criança, mostrando quais são os aspectos específicos da fala da criança que não estão em conformidade com sua comunidade linguística” (p. 20), obtido mediante a comparação da pronúncia esperada no dialeto gaúcho, fornecida pelo protocolo, e a pronúncia da criança, transcrita pelo avaliador. Além disso, proporciona “uma indicação sobre o estágio de desenvolvimento em que se encontram os padrões de fala da criança, devendo ser construída com base nas informações sobre desenvolvimento normal da fala” (p.20), obtida através da comparação da idade esperada para aquisição do segmento em cada posição silábica específica, de acordo com a literatura, fornecida pelo instrumento, e a idade da criança avaliada.
	A tarefa do avaliador no preenchimento do protocolo se refere aos dados de identificação, transcrição das palavras de acordo com o produzido pela criança e marcação dos processos fonológicos encontrados. Caso o som alvo a ser analisado tenha sido corretamente produzido, o avaliador deverá marcar “adquirido”. A título de resumo, o protocolo do perfil fonológico do paciente (Anexo 3) identifica, por meio da marcação do avaliador, os fonemas já adquiridos e aqueles não produzidos corretamente pelo sujeito avaliado, levando ao diagnóstico fonológico. Este aspecto privilegia outras duas exigências propostas por Grunwell (1985, apud MOTA, 2001), a respeito das características exigidas para a adequação dos procedimentos de avaliação fonológica: “proporcionar um modelo que identifique os diferentes tipos de padrões de pronúncia com desvios levando a um diagnóstico” (p.20) e, desta forma, “facilitar a definição dos objetivos do tratamento, indicando precisamente que padrões devem ser modificados a fim de que a criança adquira uma pronúncia adequada ou mais aceitável” (p.20)
	A fim de validar o instrumento proposto, primeiramente foi realizado um estudo de adequação do protocolo, bem como de sua análise, conduzido por Bueno, Vidor e Alves (2010). Este estudo contou com uma amostra de 26 crianças pré-escolares, de 4 a 6 anos de idade, sem queixas fonoaudiológicas relativas à fala. O objetivo foi avaliar a seleção das palavras e dos desenhos do protocolo, bem como verificar o tempo requerido para sua aplicação e análise. 
	Quanto à análise das palavras e figuras que compunham o instrumento, dos 43 itens de teste do PAFI, 19 (44%) não apresentaram nenhum tipo de problema quanto ao reconhecimento por parte das crianças entrevistadas, quer seja do desenho apresentado, quer seja da palavra selecionada. Em contrapartida, 13 (30,2%) itens lexicais não foram reconhecidos por pelo menos uma das crianças testadas. Além disso, ao se aplicar o instrumento, houve situações em que se percebeu que a criança reconhecia o desenho que era apresentado, mas não fazia acesso ao item lexical. Das 43 palavras do instrumento, 21 (48%) apresentaram algum índice de erro quanto ao reconhecimento da palavra. Outra situação observada durante a coleta de dados foi o não reconhecimento do desenho, embora a criança conhecesse o alvo desejado. Das 43 palavras do instrumento, 10 (23%) apresentaram algum índice de erro quanto ao reconhecimento do desenho. Com base nos resultados encontrados, foram feitas substituições de palavras e figuras para melhor atender aos objetivos do protocolo. 
	Quanto ao tempo despendido para aplicação do teste, 35% das avaliações foram realizadas em um tempo entre 4 e 6 minutos, sendo o tempo máximo de aplicação de 15 minutos (3,8%).  Já para análise dos dados, na maioria dos casos o tempo despendido foi ente 6 e 9 minutos (30,9%), sendo o tempo máximo de 28 minutos (7,6%).
	Embora não tenha sido o objetivo do estudo, o protocolo mostrou-se sensível ao diagnóstico de alterações de fala, tendo o pesquisador detectado seis casos de alterações, sendo quatro de desvio fonológico, um de desvio fonético e um de disfluência. 
	Aplicação clínica
	Ainda dentro do processo de validação deste instrumento o presente estudo tem como objetivo comparar os diagnósticos fonoaudiológicos fornecidos pelo PAFI com a avaliação de uma fonoaudióloga experiente na área, que serviu como juíza para validação dos resultados. 
	Foram aplicadas 58 testagens em 30 crianças, de ambos os sexos, de 4 a 13 anos, atendidos em uma clínica especializada em comunicação da cidade de Porto Alegre, no período de março de 2010 a novembro de 2011. Todas apresentavam queixas de alterações de fala que indicavam desvios em seu sistema fonológico, isoladamente ou não. Os dados foram coletados por estagiários do 4º ano do curso de Fonoaudiologia da Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA) sob supervisão docente de uma das autoras do PAFI, Profa. Deisi Cristina Gollo Marques Vidor. Após a coleta, os mesmos foram confrontados com nova análise realizada por monitores da disciplina de estágio supervisionado em Linguagem, ainda sob supervisão da docente. Os dados divergentes foram discutidos em reunião mediante análise de oitiva das gravações em áudio. 
	Após a aferição das avaliações realizadas, os dados obtidos foram tabulados em termos quantitativos da presença dos processos fonológicos. Além disso, o banco de dados foi composto pelo nome e número de identificação de cada paciente, data da avaliação, idade do paciente na data da avaliação, se avaliação era inicial ou reavaliação, e diagnóstico fonoaudiológico. Paralelamente, as gravações foram enviadas a uma fonoaudióloga experiente na área de linguagem sem indicação dos resultados encontrados pela avaliação do protocolo, que atuou como juíza dos dados. A instrução dada a esta juíza foi de definir o perfil fonológico dos sujeitos, indicando os processos fonológicos que atuavam em sua fala, com base na análise de oitiva da lista de nomeação das palavras.
	Uma vez obtidos os resultados advindos da análise da juíza, os mesmos foram comparados aos resultados obtidos no protocolo.
	A amostra selecionada estava caracterizada pelos seguintes aspectos. Das 30 crianças avaliadas, 24 eram meninos (80%), com idade média de 9,7 anos (mínima de 4 anos e 3 meses e máxima de 13 anos e 3 meses, na avaliação inicial). Destes, 20 (66,6%) apresentaram diagnóstico específico de DFE, sem causa aparente ou outras comorbidades; 4 (13,3%) apresentaram DFE associado a outros transtornos de linguagem, seja oral ou escrita; 4 (13,3%) apresentaram transtornos fonológicos como consequência de um quadro de déficit de percepção ou produção mais amplo, como surdez ou deficiência mental e 2 (6,6%) não apresentaram alterações.
	Quanto à preponderância de sujeitos do sexo masculino na amostra, observa-se, na literatura, maior incidência de distúrbios fonológicos relacionados aos meninos, variando de uma relação de 1,08 a 2,66 meninos afetados para cada menina. Estes dados estão em consonância com outros dados da literatura, que preconizam a maior incidência de distúrbios de linguagem em sujeitos do sexo masculino.
	Quanto à idade da amostra, a mesma reflete o padrão encontrado na clínica fonoaudiológica e já descrito na literatura. Os pacientes com queixas fonológicas em geral são maiores do que 4 anos de idade e menores do que a faixa dos dez anos de idade. O limite inferior se relaciona com a própria definição de DFE, a qual prevê uma idade mínima de 4 anos para o diagnóstico (GRUNWELL, 1981), por entender que, antes disso, a criança encontra-se em processo de aquisição fonológica. Como os caminhos a serem seguidos neste desenvolvimento são bastante individuais, apesar dos padrões regulares anteriormente mencionados, fica teoricamente impossível caracterizar o distúrbio antes desta idade. Além disso, a grande maioria das crianças com este tipo de queixa chega ao atendimento encaminhada pela escola, portanto, em uma idade superior aos 4 anos. O limite superior está de acordo com outra característica do DFE: a tendência à supressão com o aumento da idade. Em geral, crianças acima de 10 anos, mesmo sem tratamento específico, tendem a superar este distúrbio, mesmo que ele deixe seqüelas tanto primárias quanto secundárias para toda a vida. Quando o distúrbio se mantém acima desta faixa etária, suspeita-se que o mesmo esteja associado a causas mais amplas que o desencadeiem, mesmo quando não diagnosticadas. No caso específico desta amostra, os sujeitos maiores de 10 anos são justamente aqueles que apresentam comorbidades associadas ou causadoras do transtorno fonológico.
	Estas peculiaridades no que se refere ao fator idade estão de acordo com o perfil da amostra no que se refere ao diagnóstico. A maioria das crianças apresentou DFE, associado ou não a outros comprometimentos. Aquelas que estavam no limite superior da faixa de idade da amostra eram justamente aquelas que tinham o transtorno fonológico como causa de um comprometimento mais amplo. Além disso, 2 sujeitos com queixas não apresentaram alterações fonológicas ao exame. Muitas vezes tal fato está associado ao tempo de espera para o atendimento fonoaudiológico, o qual acaba por ser suficiente para que o transtorno seja suprimido.
	Das 58 avaliações realizadas nestas 30 crianças durante o tempo de coleta de dados, no qual elas se apresentavam em tratamento fonoaudiológico, 53 apresentaram alterações fonológicas, demonstrando a especificidade do protocolo na detecção de desvio fonológico. Das 5 avaliações que não apresentaram alterações fonológicas, 2 referiam-se a caso de queixas de trocas na fala nas quais não foi verificado distúrbio no momento da avaliação e 3 referiam-se a reavaliações, resultando em adequação do sistema fonológico da criança e capacidade do protocolo em avaliar o progresso do desenvolvimento fonológico do paciente durante a terapia. Estes apontamentos estão de acordo com as exigências propostas por Grunwell (1981, apud MOTA, 2001) para a construção de um instrumento de avaliação e análise fidedigno, no que diz respeito a “proporcionar uma descrição dos padrões de fala da criança, pois esse é o objetivo básico de qualquer análise fonológica” e “identificar e avaliar as mudanças nos padrões de fala da criança quando uma segunda análise for realizada após um período de tratamento, avaliando, assim, os efeitos e a eficácia da intervenção” (p.20)
	Para ilustrar esta especificidade do instrumento, foram selecionadas as avaliações inicial e final de cada um dos sujeitos da pesquisa que possuíam dados longitudinais. Ao todo, esta amostra foi composta por 14 sujeitos, os quais responderam, no mínimo, a duas avaliações com o PAFI durante o período de tratamento em que a coleta foi realizada. Os dados encontram-se resumidos na Tabela 1, a qual fornece, além dos dados de identificação do sujeito e de cada uma das avaliações (inicial e final), o número de ocorrências de processos fonológicos, o tempo decorrido entre a avaliação inicial e final (não necessariamente a da alta fonoaudiológica) e o índice percentual de melhora, representado pela diferença da ocorrência de processos fonológicos entre a avaliação inicial e final, tentando quantificar a evolução do paciente durante o tratamento e, desta forma, verificar a especificidade do protocolo ao avaliar este processo.
	Tabela 1. Comparação entre avaliação inicial e avaliação final dos sujeitos pelo PAFI
	Tempo decorrido
	Sujeito
	Número processos
	Número processos
	Idade na avaliação final
	Idade na avaliação inicial
	Índice de melhora (%)
	Avaliação final
	Avaliação inicial
	150
	4m
	8
	10a4m
	Ago/10
	20
	10a
	Abr/10
	1
	600
	5m
	1
	13a3m
	Ago/10
	7
	12a10m
	Mar/10
	2
	180
	2m
	5
	10a10m
	Mai/10
	14
	10a8m
	Mar/10
	3
	-17
	3m
	17
	12a3m
	Out/10
	14
	11a11m
	Jul/10
	4
	200
	9m
	6
	10a9m
	Dez/10
	18
	10a1m
	Abr/10
	5
	-12,5
	6m
	24
	8a
	Nov/10
	21
	7a4m
	Abr/10
	6
	39
	4m
	23
	7a2m
	Nov/10
	32
	5a10m
	Jul/10
	7
	100
	17m
	0
	7a7m
	Ago/11
	13
	6a3m
	Mar/10
	8
	-42
	3m
	7
	8a10m
	Jul/10
	4
	8a7m
	Abr/10
	9
	33
	5m
	27
	7a2m
	Ago/10
	36
	6a10m
	Mar/10
	10
	43
	5m
	16
	5a8m
	Ago/10
	23
	5a3m
	Mar/10
	11
	62
	3m
	8
	10a11m
	Jul/10
	13
	10a8m
	Abr/10
	12
	100
	13m
	0
	10a3m
	Ago/11
	10
	9a2m
	Jul/10
	13
	0
	6m
	26
	13a11m
	Set/10
	26
	13a5m
	Mar/10
	14
	49,16
	6,07
	12
	17,9
	MÉDIA
	Dos sujeitos desta amostra, 13 (92%) eram meninos, com média de idade 9,2 anos. Observa-se que em um período de tratamento de, em média, 6 meses, 10 dos 14 sujeitos (71,7%) apresentaram melhoras de seu sistema fonológico, sendo que dois obtiveram alta fonoaudiológica (100%). Dos 4 sujeitos que não obtiveram melhora, algumas considerações importantes podem ser tecidas. O sujeito 14 não apresentou índice de melhora durante o tratamento no que se refere à presença de processos fonológicos na sua fala. Seu diagnóstico era de atraso global da linguagem e sua idade a maior daqueles que participaram da amostra. Estes fatos apontam para a precocidade do diagnóstico de DFE o qual, quando não tratado adequadamente ou não solucionado, pode acarretar outros prejuízos na comunicação do paciente. O sujeito 4, única menina desta amostra, trata-se de uma surda oralizada, que, por este motivo, apresenta nuances no seu desempenho fonológico. Os sujeitos 6 e 9 não possuem indicadores que justifiquem a variabilidade de seu desempenho, podendo se dever, inclusive, a questões de metodologia da coleta. Contudo, fica provado que o protocolo utilizado foi sensível para dar um panorama geral do inventário fonológico dos pacientes, o qual, aliado às demais informações sobre o mesmo, pode guiar os processos de diagnóstico, planejamento da terapia e prognóstico necessários ao trabalho fonoaudiológico.
	Ao se realizar a comparação da análise dos processos fonológicos encontrados nas avaliações realizadas, verifica-se que, dentre as 53 avaliações que apresentaram alterações fonológicas, a análise pelo PAFI detectou a existência de 886 processos fonológicos, enquanto a avaliação realizada pela juíza apresentou 885 processos fonológicos. A Tabela 2 resume os resultados encontrados pelas duas análises, avaliando cada processo fonológico separadamente, bem com o percentual referente ao número total de alterações detectas em cada avaliação. Explicita, ainda, o índice de compatibilidade entre as duas avaliações realizadas.
	Tabela 2: Descrição dos Processos Fonológicos encontrados nas avaliações
	AVALIAÇÃO
	AVALIAÇÃO
	PELA JUIZA
	PELO PAFI
	Compatibilidade
	%
	n
	%
	n
	Processo Fonológico
	100%
	0,56
	5
	0,57
	5
	Sonorização
	89,2%
	23,16
	205
	21,13
	183
	Dessonorização
	94,11%
	3,84
	34
	3,7
	32
	Posteriorização
	62,79%
	4,86
	43
	3,11
	27
	Anteriorização
	100%
	0,68
	6
	0,7
	6
	Omissão
	100%
	0,90
	8
	0,92
	8
	Plosivização
	100%
	0,45
	4
	0,46
	4
	Semivocalização
	100%
	0,45
	4
	0,46
	4
	Apagamento de líquida inicial
	100%
	4,41
	39
	4,5
	39
	Apagamento de líquida final
	2
	0,23
	2
	Apagamento de líquida intervocálica
	100%
	0,23
	85,14%
	11,41
	101
	9,93
	86
	Substituição de líquida
	100%
	1,13
	10
	1,15
	10
	Apagamento de fricativa final
	100%
	47,01
	416
	48,03
	416
	Redução de encontro consonantal
	18,18%
	0,90
	8
	5,1
	44
	Outros
	97,35%
	100
	885
	99,99
	866
	TOTAL
	Obteve-se um percentual de compatibilidade entre os diagnósticos de aproximadamente 97%. Dentre as diferenças encontradas nas duas avaliações, a maioria dos casos se refere a questões a serem reformuladas na análise dos dados no protocolo. A principal delas reside no fato de que, nas palavras que tinham como objetivo verificar a aquisição do onset complexo, não era realizada a análise, no protocolo PAFI, das alterações encontradas nas demais consoantes que compunham a palavra. Isso explica a diferença do número de processos de dessonorização, posteriorização, anteriorização e substituição de líquida, que se apresentam em maior número na avaliação da juíza, uma vez que a mesma considerou estes processos quando encontrados nestas palavras. O protocolo, por sua vez, só exibia como alternativa nestes itens de avaliação, as possibilidades “adquirido”, “redução do encontro”, “omissão” e “outros”. Tal fato explica, assim, a diminuição da ocorrência de processos não esperados (“outros”) na avaliação da juíza em comparação com os dados de avaliação do PAFI. Na verdade, discrepâncias quanto à avaliação, a despeito destas explicadas, representaram menos de 1% das ocorrências. No geral, as diferenças entre a avaliação realizada por meio do PAFI e pela juíza foram causadas, possivelmente, por questões ainda a serem reformuladas no protocolo no que diz respeito a questões de análise induzidas pelo protocolo e seleção de palavras para nomeação.
	A fim de dar conta de todas as exigências que, segundo Grunwell (1981, apud MOTA, 2001), um procedimento de avaliação e análise de fala de crianças precisa atender, o protocolo precisa “indicar as implicações comunicativas dos padrões da criança”. Segundo a autora, “este é o elemento essencialmente fonológico da análise, pois examina as conseqüências dos padrões de pronúncia da criança” (p.20). Diretamente, o PAFI ainda não atende este aspecto, pois seria necessário implantar, no interior da análise, uma avaliação qualitativa dos resultados por ele detectados, a fim de se verificar o grau de severidade com que o distúrbio fonológico afeta a fala da criança. A partir dos resultados do PAFI, porém, é possível aplicar uma análise de severidade, como o Percentual de Consoantes Corretas – PCC (SHIBERG E KWIATKOWSKI, 1982), amplamente utilizado na clínica fonoaudiológica. A despeito disso, nossa proposta é criar, dentro do protocolo, a possibilidade de uma análise que não somente indique o número de alterações na fala da criança, mas também suas implicações na comunicação. Para isso, será necessária a continuação do trabalho e a pesquisa de um método que dê conta deste aspecto. O que se sabe é que este método certamente deverá contemplar a relação entre as possibilidades de ocorrência de cada processo fonológico dentro do protocolo, a ocorrência individual de cada processo fonológico e o número de ocorrências da cada processo fonológico por criança. A Tabela 3 dá uma idéia da distribuição de alguns destes aspectos na amostra estudada.
	Tabela 3 – Distribuição da quantidade de processos afetados e o número de total de processos realizados
	Total de processos realizados 
	Quantidade de Processos afetados
	Avaliação
	17
	2
	1
	2
	1
	2
	19
	2
	3
	20
	4
	4
	9
	4
	5
	8
	4
	6
	7
	3
	7
	4
	2
	8
	1
	1
	9
	19
	4
	10
	28
	5
	11
	20
	3
	12
	14
	3
	13
	3
	2
	14
	23
	4
	15
	15
	6
	16
	19
	7
	17
	23
	6
	18
	5
	1
	19
	18
	5
	20
	7
	4
	21
	14
	4
	22
	13
	3
	23
	6
	4
	24
	22
	4
	25
	10
	6
	26
	13
	6
	27
	21
	4
	28
	22
	4
	29
	24
	5
	30
	26
	4
	31
	32
	8
	32
	28
	7
	33
	29
	7
	34
	23
	4
	35
	13
	5
	36
	13
	4
	37
	7
	3
	38
	25
	4
	39
	2
	2
	40
	23
	7
	41
	16
	4
	42
	36
	4
	43
	30
	3
	44
	27
	4
	45
	13
	3
	46
	8
	3
	47
	10
	3
	48
	20
	6
	49
	1
	1
	50
	6
	3
	51
	26
	5
	52
	26
	5
	53
	866
	14
	Total
	Dos 16 processos fonológicos possíveis de ocorrer nesta amostra, de acordo com o previsto pelo PAFI, 14 ocorreram na fala das crianças, demonstrando a heterogeneidade de perfis fonológicos encontrados na amostra. Estes 14 processos fonológicos implicaram a ocorrência de 866 alterações na fala das crianças durante a coleta de dados. A discrepância entre estes números demonstra que uma alteração fonológica pode afetar de forma mais crucial um falante do que outro, devido a sua incidência na fala. Veja-se, por exemplo, a distribuição entre a presença de processos fonológicos e sua ocorrência na avaliação dos sujeitos 18 e 26: enquanto ambos apresentam 6 processos fonológicos em sua fala, o sujeito 18 apresentou 23 ocorrências destes processos, enquanto o sujeito 26 apresentou somente 10. Por outro lado, o sujeito 43, que registrou a presença de 4 processos fonológicos em sua fala, registrou a ocorrência de 36 alterações durante a coleta de dados com o protocolo. A análise minuciosa dos dados apresentados na Tabela 3 irá revelar, como se pretendeu mostrar pelos exemplos elencados, que a simples análise quantitativa da fala das crianças, mesmo levando-se em consideração que todos partiram do mesmo número de palavras pronunciadas e avaliadas, não dá conta das implicações que tais alterações resultam na comunicação deste sujeito. 
	Por isso a necessidade de se continuar trabalhando, a fim de oferecer um instrumento realmente capaz de cumprir com as exigências e anseios que os profissionais que trabalham na área da fonologia clínica almejam.
	CONCLUSÃO
	De posse das informações apresentadas neste capítulo, os resultados preliminares apontam para a adequação do protocolo. No entanto, mudanças sugeridas por estes resultados e um maior número de sujeitos são necessárias para a validação final do instrumento, são necessárias, a fim de que o mesmo possa ser utilizado de maneira fidedigna na clínica fonoaudiológica.
	ANEXO 1 – LISTA DE PALAVRAS DO PAFI
	Onset Medial
	Onset Inicial
	Fonema
	Sapo
	Pena
	/p/
	Rabo
	Bola
	/b/
	Gato
	Teia
	/t/
	Dado
	Dado
	/d/
	Vaca
	Carro
	/k/
	Fogo
	Gato
	/g/
	Sofá
	Feijão
	/f/
	Chave
	Vaca
	/v/
	Osso
	Sapo
	/s/
	Asa
	Zebra
	/z/
	Lixo
	Chave
	/ʃ/
	Feijão
	Jarra
	/ʒ/
	Limão
	Meia
	/m/
	Pena
	Ninho
	/n/
	Ninho
	/ñ/
	Bola
	Limão
	/l/
	Olho
	/ʎ/
	Hora
	/r/ 
	Carro
	Rabo
	/R/ 
	Onset Complexo Medial
	Onset Complexo Inicial
	Fonema
	Prato
	pr/
	Placa
	/pl/
	Zebra
	Bruxa
	/br/
	Blusa
	/bl/
	Quatro
	Trem
	/tr/
	Quadro
	Dragão
	/dr/
	Cruz
	/kr/
	Clips
	/kl/
	Tigre
	Grama
	/gr/ 
	Globo
	/gl/
	Cofre
	Fruta
	/fr/
	Flor
	/fl/
	Livro
	/vr/
	Coda Final
	Coda Medial
	Fonema
	Flor
	Garfo
	/r/
	Lápis
	Pasta
	/s/
	ANEXO 2 – ANÁLISE DO PAFI
	Processos Fonológicos
	Protocolo de Avaliação Fonológica Infantil - PAFI
	Nome: ____________________________________________ Nascimento: ____/______/____    Idade: ____:_____
	Data da Avaliação: ______/_____/_____    Hora Início: ___________  Hora término: ___________
	Processos
	Aquisi.
	Fone
	Posi.
	Processos
	Aquisi.
	Fone
	Posi.
	Observações
	Realização
	Transcrição
	Palavra
	No
	(   ) Apagamento              (   ) Plosivisação       
	(   ) Sonorização      (   ) Posteriorização
	1
	(   ) Posteriorização         (   )Omissão              
	1:6
	/n/
	OM
	(   )Omissão              (   ) Outro: ________
	1:6
	/p/
	OI
	[’pena]
	Pena
	(   )Outro: __________   (   )Adquirido
	(   )Adquirido
	(   ) Apagamento de líquida intervocálica 
	(   ) Dessonorização  (   )Posteriorização
	2
	(   ) Subs. de líquida        (   ) Semivocalização 
	3:00
	/l/
	OM
	(   )Omissão                 (   )Outro: _______
	1:6
	/b/
	OI
	[‘bͻla]
	Bola
	(   )Omissão                      (   )Outro: __________ 
	(   )Adquirido
	(    )Adquirido
	(   )Sonorização            (   ) Posteriorização          (   )Omissão               (   )Outro: ___________________      (   )Adquirido
	1;6
	/t/
	OI
	[tey’a]
	Teia
	3
	(   ) Dessonorização      (   ) Posteriorização
	(   ) Dessonorização  (   )Posteriorização
	4
	(   )Omissão              (   )Outro: _______     
	1:6
	/d/
	OM
	(   )Omissão                 (   )Outro: ________      (   )Adquirido
	1:6
	/d/
	OI
	[‘dado]
	Dado
	 (   )Adquirido
	(   ) Apagamento de líquida intervocálica  
	(   ) Sonorização    (   ) Anteriorização
	5
	(   ) Subs.de líquida          (   ) Plosivização 
	3:4
	/R/
	OM
	(   )Omissão              (   )Outro: _________
	1:7
	/k/
	OI
	[ka’Ro]
	Carro
	(   ) Semivocalização        (   )Omissão              
	(   )Adquirido
	(   )Outro: _________    (   )Adquirido
	(   )Sonorização             (   ) Posteriorização
	(   ) Dessonorização  (   ) Anteriorização
	6
	(   )Omissão                    (   )Outro:  _____________      (   )Adquirido
	1:6
	/t/
	OM
	(   )Omissão              (   )Outro: ________     (   )Adquirido
	1:8
	/g/
	OI
	[ga’to]
	Gato
	(   ) Plosivização         (   ) Posteriorização
	7
	OM
	(   )Omissão              (   )Outro: ________
	1:9
	/f/
	OI
	[fey ‘ãw]
	Feijão
	(   )Adquirido
	(   )Adquirido
	(   )Adquirido
	(   )  Dessonorização            (   )  Plosivização       (   ) Posteriorização      (   )Omissão         (   )Outro: _______       (   )Adquirido
	2:0
	/z/
	OI
	[ze’bra]
	Zebra
	10
	(   ) Dessonorização      (   ) Plosivização  
	(   ) Anteriorização  (   ) Plosivização
	11
	(   ) Posteriorização       (   )Omissão              
	1:8
	/v/
	OM
	(   )Omissão              (   )Outro: ________
	2:10
	/∫/
	OI
	[‘∫ave]
	Chave
	(   )Outro: __________ (   )Adquirido
	(   )Adquirido
	Jarra
	12
	(   ) REC                             (   )Omissão                       (   )Outro:  _________________             (   )Adquirido
	5:0
	/tr/
	OCI
	[‘treym]
	Trem
	28
	(   ) REC                             (   )Omissão                       (   )Outro:  _________________             (   )Adquirido
	5:0
	/dr/
	OCI
	[dra’gãw]
	Dragão
	29
	(   ) REC                             (   )Omissão                       (   )Outro:  _________________             (   )Adquirido
	5:0
	/kr/
	OCI
	[‘krus]
	Cruz
	30
	(   ) REC                             (   )Omissão                       (   )Outro:  _________________             (   )Adquirido
	5:0
	[kl]
	OCI
	[‘klips]
	Clips
	31
	(   ) REC                             (   )Omissão                       (   )Outro:  _________________             (   )Adquirido
	5:0
	/gr/
	OCI
	[grã’ma]
	Grama
	32
	(   ) REC                             (   )Omissão                       (   )Outro:  _________________             (   )Adquirido
	5:0
	/gl/
	OCI
	[‘globo]
	Globo
	33
	(   ) REC                             (   )Omissão                       (   )Outro:  _________________             (   )Adquirido
	5:0
	/fr/
	OCI
	[fru’ta]
	Fruta
	34
	(   ) REC                             (   )Omissão                       (   )Outro:  _________________             (   )Adquirido
	5:0
	/fl/
	OCI
	[‘flor]
	Flor
	35
	(   ) REC                             (   )Omissão                       (   )Outro:  _________________             (   )Adquirido
	5:0
	/br/
	OCM
	[ze’bra]
	Zebra
	10
	(   ) REC                             (   )Omissão                       (   )Outro:  _________________             (   )Adquirido
	5:0
	/tr/
	OCM
	[‘kwatru]
	Quatro
	36
	(   ) REC                             (   )Omissão                       (   )Outro:  _________________             (   )Adquirido
	5:0
	/dr/
	OCM
	[‘kwadru]
	Quadro
	37
	(   ) REC                             (   )Omissão                       (   )Outro:  _________________             (   )Adquirido
	5:0
	/gr/
	OCM
	[‘t∫igri]
	Tigre
	38
	(   ) REC                             (   )Omissão                       (   )Outro:  _________________             (   )Adquirido
	5:0
	/fr/
	OCM
	[‘kͻfri]
	Cofre
	39
	(   ) REC                             (   )Omissão                       (   )Outro:  _________________             (   )Adquirido
	5:0
	/vr/
	OCM
	[li’vru]
	Livro
	40
	(   ) Apagamento de líquida final        (   )  Substituição de líquida  (   )Omissão     (   )Outro: _____________      (   )Adquirido
	3:10
	/r/
	CM
	[gar’fu]
	Garfo
	41
	(   ) Apagamento de  fricativa final    (   )Omissão                               (   )Outro: ________________                           (   )Adquirido
	3:00
	/s/
	CM
	[‘pasta]
	Pasta
	42
	 (  ) Substituição de líquida                  (   ) Apag.  de líquida final     (   )Omissão       (   )Outro: __________            (   )Adquirido
	5:00
	/r/
	CF
	[‘flor]
	Flor
	35
	(   )  Apagamento de  fricativa final   (   )Omissão                               (   )Outro: _______________________           (   )Adquirido
	2:6
	/s/
	CF
	[‘lapis]
	Lápis
	43
	ANEXO 3 - DIAGNÓSTICO FONOAUDIOLÓGICO
	Diagnóstico Fonoaudiológico
	Onset Inicial (OI) e Onset Medial (OM)
	/r/
	/R/
	/l/
	/λ/
	/ñ/
	/n/
	/m/
	/∫/
	/z/
	/s/
	/v/
	/f/
	/g/
	/k/
	/d/
	/t/
	/b/
	/p/
	Fone
	  /ʒ /
	**
	**
	**
	OI
	OM
	Onset Complexo Inicial (OCI) e Onset Complexo Medial (COM)
	   /fl/
	/vr/
	/fr/
	/gl/
	/gr/
	/kl/
	/kr/
	/dr/
	/tr/
	/bl/
	/br/
	/pl/
	/pr/
	Fone
	OCI
	OCM
	Coda
	/s/
	/r/
	Fone
	CM
	CF
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